
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.489 - MA (2017/0013635-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : PASA - PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO APOSENTADO 

DA VALE 
ADVOGADOS : FRANCISCA DAS CHAGAS ARAÚJO CARVALHO CAPISTRANO  

- MA009034 
 CINTIA ITAPARY ALBUQUERQUE  - MA006226 
 MARCOS PINTO CORREIA GOMES  - RJ081078 

AGRAVADO  : JOSÉ WILSON MARINHO LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO. VALIDADE. 
PLANO DE SAÚDE. URGÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
ABUSIVIDADE. REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME CONTRATUAL E 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO STJ. CARÊNCIA. 
VINTE E QUATRO HORAS. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 
83 DA SÚMULA DO STJ. APRECIAÇÃO PELA ALÍNEA "C". INVIABILIDADE. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar conteúdo contratual (Súmula 5/STJ), 
bem como matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ). 
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
3. Inviabilizado, em regra, o recurso especial interposto pela alínea "c" que se funda, em 
premissa fático-probatória. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 
 
 Brasília (DF), 19 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.489 - MA (2017/0013635-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por PASA - PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO APOSENTADO DA 

VALE, tendo por objeto reforma de decisão proferida às fls. 377/391.

A agravante refuta a decisão agravada, combatendo a aplicação da 

Súmula 7/STJ e insistindo na invalidade da citação, reiterando os argumentos 

anteriormente expostos. 

Requer, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

Intimada à fl. 395, não houve impugnação da parte agravada (certidão de 

fl. 397). 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.489 - MA (2017/0013635-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O agravo não merece 

provimento.

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do agravo interno não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado. 

A decisão ora agravada ficou assim redigida (fls. 365/370): 

Trata-se de agravo interposto por PASA - PLANO DE ASSISTÊNCIA 

À SAÚDE DO APOSENTADO DA VALE contra decisão que negou 

seguimento ao recurso especial, com fundamento nas alíneas "a" e 

"c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, em face de 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, 

assim ementado (fl. 232): 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 

INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 

APELAÇÃO CÍVEL. ARGUMENTAÇÃO RECURSAL 

INSUFICIENTE PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA.

I- A ausência de argumentos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada enseja o 

desprovimento do agravo regimental interposto. Precedentes 

do STJ.

II - Agravo regimental desprovido.

Nas razões do especial, a ora agravante alega afronta aos arts. 

35-C da Lei n. 9.656/98; e 214, 225, 226, e 241, II, e 285 do Código 

de Processo Civil/1973, bem como dissídio jurisprudencial. Afirma 

que "não há, a rigor, mandado de citação nos autos; e que há 

previsão contratual no sentido de que o atendimento de urgência 

ou emergência apenas cobre o período de 12 horas de 

atendimento inicial" (fl. 240).

Passo a decidir. 

O Tribunal de origem, mantendo o decidido singularmente, com 

base nos fatos e provas dos autos, concluiu pela validade da 

citação (fls. 200/201) e a revisão da conclusão adotada encontra 
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óbice no verbete 7 da Súmula desta Corte. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535  DO  

CPC.  INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE  FÁTICA.  

CITAÇÃO  VÁLIDA. PRETENSÃO  DE  REEXAME DE PROVA. 

INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º  7/STJ.  

DECLARAÇÃO  DE NULIDADE. NECESSIDADE DE 

DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. NÃO  OCORRÊNCIA.  

SUCESSÃO  DE EMPRESAS. GRUPO ECONÔMICO. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ.

1.  Inexistência  de  maltrato  ao  art. 535 do CPC quando o 

acórdão recorrido,  ainda  que  de  forma  sucinta,  aprecia  

com clareza as questões essenciais ao julgamento da lide.

2.  Não  restou  demonstrada  a divergência jurisprudencial na 

forma prevista  no  art.  541 do CPC, c/c o art. 255 do RISTJ, 

pois não há similitude fática entre os acórdãos confrontados.

3.  Rever  as  conclusões do acórdão recorrido acerca da 

validade da citação  demandaria  o reexame de matéria 

fático-probatória, o que é vedado  em  sede  de recurso 

especial, nos termos da Súmula n.º 7 do Superior Tribunal de 

Justiça.

4.  A  declaração  da  nulidade  dos  atos  processuais  

depende  da demonstração  da  existência de prejuízo à parte 

interessada (pas de nullité sans grief).

5.  Afastar o reconhecimento de que as empresas pertencem 

a um mesmo grupo  econômico,  no  caso,  exigiria  o  

reexame de circunstâncias fáticas da causa, o que não se 

admite em âmbito de Recurso Especial, a teor da Súmula 7 

deste Tribunal.

6. Não apresentação pela parte agravante de argumentos 

novos capazes de  infirmar  os  fundamentos  que  

alicerçaram  a decisão agravada.

7. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no REsp 1549894/SE, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, 

DJe 01/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE. 
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CITAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 

CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. ALÍNEA "C". 

NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 

dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 

analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 

requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 

CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 

Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 

105 da Constituição Federal.

3. Rever o entendimento consignado pela Corte regional 

acerca da validade da citação realizada nos autos da Ação 

Rescisória requer, in casu, revolvimento do conjunto 

fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita do 

Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial".

4. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1395574/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 

10/09/2015)

No que se refere à recusa de autorização de internação, a Corte 

Estadual, adotando o parecer ministerial, assim decidiu (fls. 

202/203):

(...) não se justifica a recusa na autorização de internação 

requerida pelo apelado, indispensável ao restabelecimento da 

sua saúde, sendo abusivas, portanto, as cláusulas 

contratuais que estabeleçam limitação excessiva nesse 
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desiderato, impondo-se, por óbvio, o dever de indenizá-lo 

pelos danos morais sofridos em razão do ato ilícito praticado 

pelo apelante.

(...)

Ora, considerando que o quadro clinico evoluiu, com o 

agravamento do estado de saúde do apelado, que passou a 

enfrentar situação de risco, verifica-se que restou 

caracterizada a situação de emergência, o que determina a 

cobertura de adequado tratamento do paciente e torna 

irregular o comportamento da ré em exigir o cumprimento de 

carência, assim como da limitação de custeio para o 

atendimento de apenas 12 horas em regime ambulatorial.

A situação excepcional ocorrida no caso concreto autoriza a 

superação da carência contratualmente prevista, nos termos 

previstos no art. 12, V, "c", da Lei nº 9.656/98. A situação de 

urgência em que se encontrava o autor ficou evidente nos 

autos, por meio do relatório médico de fI. 24, bem como a 

partir dos laudos de fls. 25/26.

A cobertura de internação somente estaria Limitada ao 

período de doze horas se o plano do autor fosse meramente 

ambulatorial. A ré invoca a aplicação da Resolução do 

CONSU n 13 de 1998, que permite a restrição de 12 horas de 

atendimento para casos de urgência e emergência. 

O acolhimento das razões do recurso demandaria inevitável 

apreciação das cláusulas contratuais, bem como o reexame de 

matéria fática, procedimentos que encontram óbice nos verbetes 5 

e 7 da Súmula desta Corte. Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE   SAÚDE.   LEGITIMIDADE  

PASSIVA.  PRECLUSÃO.  PESSOAS  JURÍDICAS DISTINTAS.  

PRAZO  DE  CARÊNCIA  PARA HIPÓTESES DE URGÊNCIA. 

VINTE E QUATRO  HORAS  (24H).  PREVALÊNCIA DA 

GARANTIA DA SAÚDE E DA VIDA DO SEGURADO. JUSTA 

EXPECTATIVA. PRECEDENTES DO STJ.

1.  Não  conhecimento  da  insurgência em relação a questão 

jurídica preclusa. A alegação de ilegitimidade passiva fora 

objeto de decisão saneadora,  não  tendo sido 

oportunamente impugnada pela recorrente.
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Inviável a renovação do debate em sede de recurso especial.

2.  Em  se  tratando  de  procedimento  de  urgência,  ou  

seja,  de atendimento médico que se não for realizado 

imediatamente implica em risco  concreto  de morte ou lesão 

irreparável para o paciente, deve ser  adotado o prazo de 

carência de vinte e quatro horas, e não o de cento e oitenta 

dias, sob pena de violação da legítima expectativa do 

consumidor ao celebrar o contrato para preservar a sua vida, 

sua saúde  e  sua  integridade  física.  Precedente  específico  

do STJ.

3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no REsp 1448660/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, 

DJe 10/04/2017)

SEGURO DE SAÚDE. RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO 

ACERCA DE VIOLAÇÃO À RESOLUÇÃO. DESCABIMENTO. 

NATUREZA DA RELAÇÃO JURÍDICA. CONSUMO. PRAZO 

CONTRATUAL DE CARÊNCIA PARA COBERTURA 

SECURITÁRIA. POSSIBILIDADE.  CONSUMIDOR QUE, MESES 

APÓS A ADESÃO DE SEU GENITOR AO CONTRATO DE 

SEGURO, VÊ-SE ACOMETIDO POR TUMOR CEREBRAL E 

HIDROCEFALIA AGUDA. ATENDIMENTO EMERGENCIAL. 

SITUAÇÃO-LIMITE   EM QUE O BENEFICIÁRIO NECESSITA, 

COM PREMÊNCIA, DE PROCEDIMENTOS 

MÉDICOS-HOSPITALARES COBERTOS PELO SEGURO. 

INVOCAÇÃO DE CARÊNCIA. DESCABIMENTO, TENDO EM 

VISTA A EXPRESSA RESSALVA CONTIDA NO ARTIGO 12,V, 

ALÍNEA "C", DA LEI 9.656/98 E A NECESSIDADE DE SE 

TUTELAR O DIREITO FUNDAMENTAL À VIDA.

1. "Lídima a cláusula de carência estabelecida em contrato 

voluntariamente aceito por aquele que ingressa em plano de 

saúde, merecendo temperamento, todavia, a sua aplicação 

quando se revela circunstância excepcional, constituída por 

necessidade de tratamento de urgência decorrente de 

doença grave que, se não combatida a tempo, tornará inócuo 

o fim maior do pacto celebrado, qual seja, o de assegurar 

eficiente amparo à saúde e à vida". (REsp 466.667/SP, Rel. 

Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, 

julgado em 27/11/2007, DJ 17/12/2007, p. 174) 2.  Diante do 
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disposto no artigo 12 da Lei 9.656/98, é possível a 

estipulação contratual de prazo de carência, todavia o inciso 

V, alínea "c", do mesmo dispositivo estabelece o prazo 

máximo de vinte e quatro horas para cobertura dos casos de 

urgência e emergência.

3. Os contratos de seguro e assistência à saúde são pactos 

de cooperação e solidariedade, cativos e de longa duração, 

informados pelos princípios consumeristas da boa-fé objetiva 

e função social, tendo o objetivo precípuo de assegurar ao 

consumidor, no que tange aos riscos inerentes à saúde, 

tratamento e segurança para amparo necessário de seu 

parceiro contratual.

4. Os artigos 18, § 6º, III, e 20, § 2º, do Código de Defesa do 

Consumidor preveem a necessidade da adequação dos 

produtos e serviços à legítima expectativa que o Consumidor 

tem de, em caso de pactuação de contrato oneroso de 

seguro de assistência à saúde, não ficar desamparado, no 

que tange à procedimento médico premente e essencial à 

preservação de sua vida.

5. Portanto, não é possível a Seguradora invocar prazo de 

carência contratual para restringir o custeio dos 

procedimentos de emergência, relativos a tratamento de 

tumor cerebral que acomete o beneficiário do seguro.

6. Como se trata de situação-limite em que há nítida 

possibilidade de violação ao direito fundamental à vida, "se o 

juiz não reconhece, no caso concreto, a influência dos direitos 

fundamentais sobre as relações privadas, então ele não 

apenas lesa o direito constitucional objetivo, como também 

afronta direito fundamental considerado como pretensão em 

face do Estado, ao qual, enquanto órgão estatal, está 

obrigado a observar". (RE 201819, Relator(a): Min. ELLEN 

GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão: Min. GILMAR MENDES, 

Segunda Turma, julgado em 11/10/2005, DJ 27-10-2006 

PP-00064 EMENT VOL-02253-04 PP-00577 RTJ 

VOL-00209-02 PP-00821) 7. Recurso especial provido para 

restabelecer a sentença.

(REsp 962.980/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 15/05/2012)

Em relação ao apontado dissídio jurisprudencial, ressalte-se que 
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não se pode conhecer de recurso especial interposto com 

fundamento no art. 105, III, "c", da Constituição Federal, se não 

estiver comprovado nos moldes dos arts. 1029, § 1º, do Código de 

Processo Civil/2015; e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça. Vale destacar que as 

circunstâncias fáticas e as peculiaridades diferem em cada caso, o 

que inviabiliza, em regra, o recurso especial interposto pela 

divergência jurisprudencial, que se funda em premissa 

fático-probatória e, particularmente, no caso concreto em que os 

fatos e provas dos autos não se revelam análogos aos dos 

paradigmas. 

Dessa forma, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância 

com a orientação desta Corte, não há o que se reformar, 

esbarrando o presente recurso no óbice da Súmula 83/STJ.

Em face do exposto, nos termos do art. 34, XVIII, "b", do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego provimento ao 

agravo.

Intimem-se.

Inviável a apreciação dos fatos, provas e conteúdo contratual constantes 

dos autos, bem como a conclusão da origem acerca destes, a fim de verificar a 

validade da citação e das cláusulas contratuais, por exigir o reexame fático e esbarrar 

no óbice das Súmulas 5 e 7/STJ. 

A conclusão adotada pela Corte estadual encontra-se em harmonia com a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que em casos de 

urgência o prazo de carência deve ser de vinte e quatro horas, não havendo o que se 

reformar. Incidência da Súmula 83/STJ. 

Verifique-se que, em regra, não se pode conhecer de recurso especial 

interposto com fundamento em dissídio jurisprudencial que exige a comparação de 

circunstâncias fáticas e peculiaridades, as quais se diferem em cada caso. 

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0013635-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.045.489 / 
MA

Números Origem:  00410445520148100001  0429402016  429402016

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PASA - PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO APOSENTADO DA VALE 
ADVOGADOS : FRANCISCA DAS CHAGAS ARAÚJO CARVALHO CAPISTRANO  - 

MA009034 
 CINTIA ITAPARY ALBUQUERQUE  - MA006226 
 MARCOS PINTO CORREIA GOMES  - RJ081078 

AGRAVADO  : JOSÉ WILSON MARINHO LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PASA - PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO APOSENTADO DA VALE 
ADVOGADOS : FRANCISCA DAS CHAGAS ARAÚJO CARVALHO CAPISTRANO  - 

MA009034 
 CINTIA ITAPARY ALBUQUERQUE  - MA006226 
 MARCOS PINTO CORREIA GOMES  - RJ081078 

AGRAVADO  : JOSÉ WILSON MARINHO LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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